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1. Introdução. 
 
As linhas que seguem visam chamar a atenção dos operadores do direito a um problema 
que tem passado despercebido aos olhos da grande maioria. Quando o autor da ação 
popular indica os integrantes do pólo passivo ele acaba "optando" que a citação dos réus 
beneficiários seja feita por edital. O juiz, ao despachar a inicial, simplesmente acolhe essa 
"opção" e determina a citação editalícia dos réus beneficiários independentemente de 
verificar se há nos autos elementos capazes à realização da citação pessoal. Com isso, fere-
se o devido processo legal, além de onerar desnecessariamente o Estado. 
 
Pretende-se demonstrar que essa "opção" é inconcebível no nosso sistema processual, bem 
como apresentar algumas soluções para essa situação. 
 
 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 
2. Características da ação popular. 
 
A ação popular está disciplinada na Lei n. 4.717, de 29 de junho de 1965, sendo o meio 
constitucional posto à disposição de qualquer cidadão para obter a invalidação de atos ou 
contratos administrativos, ilegais e lesivos ao patrimônio federal, estadual e municipal, ou 
de suas autarquias, entidades paraestatais e pessoas jurídicas subvencionadas com dinheiro 
público (1), além dos lesivos à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural. A atual Constituição aumentou sua abrangência (2), 
ressaltando ainda mais a importância dessa forma de controle da atividade estatal, pela 
sociedade. 
 
O autor da ação popular presta um relevante serviço à sociedade, pois busca (a) a 
desconstituição do ato lesivo e (b) a condenação solidária dos agentes implicados, bem 
como dos terceiros beneficiados diretamente ao ressarcimento em espécie à Administração, 



à reposição do meio ambiente agredido ao status quo ante ou recuperação do prédio 
histórico ou arquitetônico. 
 
 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 
3. Direito constitucional ao (efetivo) contraditório. Processo constitucional. Audiência 
bilateral. 
 
Em qualquer processo, seja ele judicial ou administrativo, há necessidade de se observar o 
imperativo constitucional do respeito ao devido processo legal (contraditório e ampla 
defesa) (3). Trata-se de garantia processual constitucional para que o Estado, no exercício 
da prestação jurisdicional, dê a cada um o que é seu, dentro dos imperativos da ordem 
jurídica (4). 
 
Para que a decisão judicial seja a mais próxima do justo, há necessidade do 
desenvolvimento dialético do processo. Ouvindo uma parte, o juiz não pode deixar de ouvir 
a outra, "somente assim se dará a ambas a possibilidade de expor suas razões, de apresentar 
suas provas, de influir sobre o convencimento do juiz" (5). Decorre disso a necessidade de 
se dar ciência a cada litigante dos atos praticados pelo juiz e pelo adversário, somente 
"conhecendo-os, poderá ele efetivar o contraditório" (6). 
 
Como é sabido, o réu toma ciência de que há um processo contra si por meio da citação. 
Em nosso processo civil a regra é a citação pessoal (7), acudindo-se da citação por edital 
(8) somente quando esgotados todos os meios possíveis para a localização do réu (9). Desta 
forma, dá-se plena aplicação ao princípio do contraditório, porque oportuniza ao réu a 
devida ciência da existência de um processo contra si. Efetiva-se, assim, a "bilateralidade 
da audiência", colocando-se o réu "na posição de poder defender-se" (10). 
 
 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 
4. Citação dos réus beneficiários na ação popular. Faculdade do autor. Infringência ao 
contraditório. Desvirtuamento da atuação da Defensoria Pública. 
 
O pólo passivo da ação popular deve compreender os responsáveis diretos pela lesão, como 
também os que direta ou indiretamente tenham para ela concorrido por ação ou omissão, 
bem como os terceiros beneficiários (11). 
 
O artigo 7º, inciso II da Lei da Ação Popular traz a seguinte redação: "Quando o autor o 
preferir, a citação dos beneficiários far-se-á por edital com o prazo de 30 (trinta) dias,...". 
 
Numa análise simplória e literal desse dispositivo chegar-se-ia à conclusão de que o 
legislador deixou ao alvedrio do autor a faculdade do modo pelo qual deve ser o réu 
beneficiário cientificado da existência de ação popular contra si. 
 



O estágio atual de nosso processo civil não permite tamanha afronta ao princípio do 
(efetivo) contraditório. Não é porque a ação popular está regulada em legislação especial 
que se possa deixar de lado todo o sistema processual. Na apresentação da coleção da qual 
a obra de Rodolfo de Camargo Mancuso foi a precursora, este, mais os Professores Eduardo 
Pellegrini de Arruda Alvim, Luiz Rodrigues Wambier e Tereza Celina de Arruda Alvim 
assentaram que o estudo da ação popular e das demais ações que servem ao controle da 
atividade estatal "não pode ser feito com exclusão da análise do seu conteúdo processual, e 
de seu encaixe no sistema processual como um todo" (12). Relembre-se que a Lei que 
regula a ação popular é de 1965 (13), portanto, como a "lei é anterior à Constituição de 
1967 e à Emenda de 1969, pelo quê deve ser entendida à luz do novo texto constitucional" 
(14). E, como se viu, o texto constitucional atual não admite infringência ao contraditório. 
 
Deixar ao arbítrio do autor o meio pelo qual o réu beneficiário da ação popular deve ser 
cientificado do processo é fazer letra morta o princípio maior do contraditório. O fato de o 
autor da ação popular estar prestando, presumivelmente, um serviço à Administração (15), 
e por conseguinte à toda sociedade, não impede que, às vezes o faça com outros interesses 
nada altruísticos, utilizando-se indevidamente dessa "faculdade", impossibilitando ou 
negando, com isso, o efetivo direito à defesa do réu beneficiário. 
 
É de fácil percepção que essa possibilidade de citação por edital dos réus benefíciários 
citados por edital está na Lei para facilitar ao autor da ação popular nos casos em que 
podem ser vários os réus beneficiários e, de difícil ou impossível conhecimento os seus 
endereços (16). 
 
Agora, nos casos em que o autor tem conhecimento prévio dos endereços dos réus 
beneficiários ou os mesmos são de fácil descobrimento, correto seria a citação por edital, só 
para satisfazer a "opção" feita pelo autor? O juiz estaria obrigado a seguir essa "opção"? 
Evidentemente que não. 
 
A praxe forense revela que a citação por edital é realmente "ficta", tanto que acaba no 
reconhecimento da revelia e nomeação de curador especial (17). Poder-se-ia argumentar 
que inexiste prejuízo ao réu beneficiário citado por edital considerado revel, pois a sua 
defesa seria feita pelo curador especial, o qual pode fazê-la por negação geral (18), não 
gerando os efeitos da revelia, tornando controvertidos todos os fatos articulados na inicial, 
mantendo-se para o autor o ônus da prova (19). 
 
Ocorre que, não bastasse a clara afronta ao princípio constitucional do contraditório, há sim 
prejuízo ao citado por edital, uma vez que para uma defesa efetiva, necessário o contato da 
parte com o seu defensor. Somente assim é que este poderá obter dados outros que não 
aqueles constantes dos autos, esclarecer fatos, produzir provas, etc. Portanto, é até 
presumível o prejuízo! A citação editalícia no caso de réus beneficiários cujos endereços 
são conhecidos (ou de fácil obtenção) não assegura à parte o exercício pleno de suas 
faculdades e poderes processuais. A doutrina destaca que isso não é só interesse próprio, 
mas também para a salvaguarda do processo, como fator legitimante do exercício da 
jurisdição (20). 
 



Imagine-se a reação de uma pessoa recebendo citação para execução de uma ação popular 
sem ter tido oportunidade efetiva de desenvolver sua defesa na ação de conhecimento! É 
isso o que acontece quando se deixa ao "arbítrio" do autor o tipo de citação da ação 
popular. 
 
Além disso, há o elevado custo para o Estado com essa publicação de editais, o que seria 
evitado com a citação pessoal, bem como o fato de que os réus beneficiários citados por 
edital que se tornam revéis terão suas defesas a cargo da Defensoria Pública, pois incumbe 
a esta a curadoria dos revéis (21), ou seja, mais um encargo para o Estado ao patrocinar 
defesa de pessoas com condições econômico-financeiras de constituir advogado. A 
Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado e sua função 
precípua volta-se para o atendimento aos necessitados (22). Acontece que, havendo 
possibilidade de citação pessoal, com a qual permitiria aos réus beneficiários 
(invariavelmente não hipossuficientes) a contratação de advogados de sua confiança, não 
estaria sendo desvirtuada a atuação assistencialista do Estado por meio da Defensoria 
Pública. O contrário (citação por edital opcional e conseqüente revelia) só faz aumentar a 
carga de trabalho da Defensoria Pública (23), ocupando-se com pessoas que não fazem 
parte do seu público alvo e, por conseguinte, prejudicando as pessoas carentes que dela 
necessitam. É claro que, não houvesse condição de demonstrar o endereço dos réus 
beneficiários, a única solução seria a atuação da Defensoria Pública como curadora. 
Todavia, nos casos em que não têm cabimento a citação "ficta", facilmente (com a citação 
pessoal) permitir-se-ia o respeito ao efetivo contraditório e evitar-se-ia o dispêndio de 
recursos por parte do Estado (publicação de editais e atuação da Defensoria Pública). 
 
 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 
5. Atuação do juiz no caso de o autor "optar" pela citação por edital. 
 
Nos casos em que os endereços dos réus beneficiários são conhecidos do autor, ou que 
seriam de fácil constatação, deve o juiz valer-se dos poderes do artigo 125 (24) do Código 
de Processo Civil, verificando se há na documentação trazida com a inicial os endereços, ou 
então, determinando que o autor os indique, sob pena de indeferimento da inicial (25). 
 
Caso o autor desconheça os endereços e não tenha como encontrá-los, antes de determinar a 
citação por edital, deve o juiz aguardar o retorno de eventuais certidões, informações, 
documentos e outros que tenham sido requeridos às entidades (26), em que, 
invariavelmente, estarão os endereços dos réus beneficiários do ato lesivo e aí determinar a 
citação pessoal. No sentido do texto, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região sabiamente 
decidiu que a citação por edital também nas ações populares é excepcional, devendo 
somente acontecer na real impossibilidade de ser encontrado o réu (27). 
 
Essa atuação está de acordo com os princípios do processo constitucional e nenhum 
prejuízo traz para o andamento processual, sendo até mais rápida do que aguardar o término 
do prazo do edital (30 dias) e da contestação (20 dias – em dobro para a Defensoria Pública 
(28)). Aliás, em abono disso tudo, insta ressaltar que a própria Lei da Ação Popular (29) 
traz a possibilidade de ampliação do litisconsórcio passivo quando qualquer pessoa, 



beneficiada ou responsável pelo ato impugnado, seja conhecida no curso do processo e 
antes de proferida a sentença, conferindo-lhe prazo para contestar e produzir prova, pois se 
trata de litisconsórcio necessário. 
 
 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 
6. Considerações finais. 
 
Apesar de prestar um importante serviço à sociedade, não se pode deixar nas mãos do autor 
da ação popular a possibilidade de os réus beneficiários poderem se defender de maneira 
efetiva. Deve-se buscar sempre a citação pessoal para que seja assegurada aos réus 
beneficiários essa possibilidade. Nosso processo civil não admite a aplicação dessa "opção" 
do autor da ação popular de maneira tão simplória, que somente tem cabimento quando for 
de impossível localização os endereços desses réus. Há efetivo prejuízo para a defesa, bem 
como para o Estado, na publicação desnecessária de editais e também na atuação da 
Defensoria Pública (esta, desviando sua precária estrutura e pouquíssimos membros da 
atuação em favor dos necessitados, para aqueles que possivelmente teriam condições de 
contratar advogados). Assim, havendo condição, deve o juiz determinar a citação pessoal, 
seja verificando nos autos a existência dos endereços, seja determinando ao autor que os 
apresente, seja aguardando as informações das entidades. 
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